
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRA fO N" 09.07.03/2019 

CO~TR-\TO DE PRESTA( \O DE SERVIÇOS, QUE 
E:\TRE SI CELEBRAM O \IIUI\ICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA FF INOVAÇÃO EM 
GESTÃO EIRELJ, NA FORMA ABAIXO. 

Aos non: dias do mês de Julho do ano de 2019. de um lado. o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, p!..!s'>oé.ljund•c 1 J~ direito público interno inscrita no CNJ>J sob o n° 07.000.300/0001-
1 O. com s~..:de admim-;trati\ a na A v. Impcratrit n° 1111. Centro. representado pelo Secretário 
Municipal de h.Jucaçào ~r. KEILY ANO HERCULES BARROS VARÃO. brasileiro, casado, 
agente político. portador da cédula de identidade ck: 11° 03545872~308-0 SSP-MA e do CPF n° 
048.(163.00.1-02. doravantc denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado. a 
empresa FF 1~0\"A(AO Ei\1 GESTÃO E I RELI. pc"soa jurídica de direito priYado inscrita no 
CNPJ soh o r{ 01.484.206 10001-05. com sede na Rua Coronel Manoel Bandeira no 2773-A. 
Centro. Imperatriz - l\1A. neste ato repre .. entada pelo ~r. Allan Xa\ icr Silva Sales. brasileiro. 
solteiro. emprcs::irio. portador da cédula de 1dentidade de n° O 1731949200 l-8 SSP-MA e do CPF 
n° 03().652.693-48. doravante th!nominada simple~mentc de CO"lTRA TADO. tendo em \ ista o 
que consta no Prc~ão Pre~'cncial no 009/2019 - CPL. qui! passa a integrar este instrumento 
indepcndcntc..·mente de transcriçàl), na parte em que t:om este não t:ontlitar. resoiYem, de comum 
a~ordo. t·clcbrar o prc-.cnte contrato. regido pela Lei n° l 0.520 '02 c Lei no 8.666.'93. mediante as 
cláusulas c condições :-.cguintcs: 

CLÁllSl:J.A JlJU~IFIRA- DO OBJETO 
Constitui o~jeto tk-;tc contrato a prestação dL scrv iços de apoio ú gestão municipal para promoYer 
capacit .1çiio dos ~L·n 1dorcs públicos da Secretaria Municipal de bducação., em conformidade com 
o Pt·e~ãn Presencial nn 009/2019- CPL c scus nnexos. que independente de transcrição integram 
estl.! instrumento para lOdos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
procedimento licitatório realizado na forma da Lei no I 0.520/2002. 

CLÁt:St:LA SEGt ~I>'\- DAS OBRIG.\ÇÜES DA CONTRATADA 
Na execlH;ão do objl.'h) do presente Contrato. obriga-se a COt\ [ RA'I ADA a envidar todo o 
cmpl.!nho e dedicnç~in l112'l~cs~ários ao fiel e adequado ~.:umpnmcnto dos encargos que lhes são 
conliadoo;. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somenk após o recebimento da ordem de scn iço tomecimento, emitida pelo 
setor t:ompetente da Prefeitura \1unicipal de João l ishoa - \1 \. cujas cópias deYerão ser 
apresentadas ~..·m anexo à" rcspct:tivas notas fiscais para deito de pagamento: 
11) respeitar o pnv.o ··siÍ"~ulado por ~stc t:ontrato para a c\ecuçào do objdo: 
IIl) reparar, corrigir. rl.'t""lO\ ~r ou substituir. us suJs ~xpcnsas. no total ou em parte. o objeto do 
contrah.' (.:111 qu~ se '~rificarem incorreções ou ddcltos decorrentes da c'\ecução~ 
IV) comtmicar ú FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e prO\ idC:ncias a serem tomadas na 
execu~·ão do objeto: 
V) litcilit·tr il FIS( 'Al.I7 \(\o o acesso aus proccdim~nt~)s c tt':cnicp.; adotados~ 
VI) respond~.:r integralmente por perdas e danos que \icr a ~:ausar ao CONTRATANTE ou a 
terct'tros em raz:io de açao ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
indcpcndentemcn!L' de outras commaçõcs contratuais ou legais a que estiver sujeita~ 

f~H~ulesBarros !'arào 
Sec. Moorapa/ de Educação 

Pat tf 074QQ19 
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VIl) Manter durante n prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
c:-.igidas na licitação: 
VIII) O licitante CONlR.I\ rADO(A) respondera. perante o usuário. por e\entuais danos morais c 
materiais resultantes d,, u~ • hzaçào do obJetO da licitação. mdependentcmcntc de culpa; 

PAR;\GRAFO ÜNICO I O C 0\ I RATANTI~ não aceitará. sob nenhum pretexto. a 
translcrcncia de responsabilidade da C00!TRATADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
t0cnicos ou quaisquer outros. 

CLÁlJStJLA TERCEIRA - DAS ORRlGAÇÜES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRA l'ANTl:. se compromete a: 

I) Elctuar o pagamento na fom1a cmwcncionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
11) Designar um scn idor para. na qualidade de fiscal. acompanha; a execução do objeto deste 
Contrato: 
III) Comunicar à contratadn, atra\éS do servidor tlesignado. qualquer problema que ocorra na 
c:\ecuçào do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - 00 J>RAZO DA VI(;ÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A 'igência do presente conlrato será até 31 (trinta c um) de DeLemhro de 2019. podendo ser 
prorrogada nos termos c con .. lições pre\'istas na Lei 11° 8.666. 93. 

1• -\.R \GR~FO l 'NICO- O pra:to para a C\:Ccução tio objeto deste contrato é imediato. conforme 
as n~cessidades d<1 Secrdarin ivtuntcipal de Educação. 

CLÁliSliLA QlliNTA- DAS C'ONDlÇÕES DE EXECUÇÃO 
I) A CONTRAI \D,\ den~rú planejar o t<xnecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
I[) O objeto será entregue C'\ccutado imedmtamente nos dias. loca~s c horários designados pelo 
gestor do contrato c. ainda. promo' ida pela CtHltratada sem nenhum custo para a contratante: 
111) O recebimento somente -.;erá con~ider,tdo efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
respon:-.á\ cl. o qual 'cri licarú c atestara se o objeto C:'\ecutado. entregue atende às especificações 
C:'\igidas pelo edital. 
111) NO caso de o objeto não atender às c-,pcuticaçôes. a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos. no pra?o máximo de 12 (doze) horas. 

I 

CL.ÁliStiLA SEXTA- ()A ACEITAÇAO DO OB.JETO 
I) Fntrcgues os prndutos/cxecutados os sen iços. -,e csti\crem em perfeitas condições, atestado 
pda CON l RJ\TAN'l E. serú recebido p~>r scn idor especialmente designado. que assinará o termo 
tlc recebimento. 
11) () termo de recebimento :-.omcme o.;cr-1 assinado se a CO~TRA T AO·\ ti\'cr atendido todas as 
condições especificatlus no tcrmu de rekr0ncia. bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
li I) Os produtos/serviços objeto tlcste contrato serão considerados ac~itos somente após terem sido 
conferidos pela rcspccti\ a úr~a solicitante c atcndidus as especificações c condições exigidas no 
edital tio Pregão Presencial no 009/2019- CPL 
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IV) Fm hipótese.: alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando ao 
encargo da Contratada o cnl'trok Jc qualidade do fornecimento C'\erução de sua responsabilidade. 
hem como a repetição de proc~dimentos as sua~ próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade do.., produtoslscn iço'i. 

CL.\USl1LA '-;(~Til\IA -I>AS CONDIÇÔE~ no PAGAMENTO 
I) O pagamento ô contratuda sc..:rá detuado pc..:l..t ~ecretaria Mumcipal de Finanças e Orçamento. 
mediantl: ~mpcnho. por meitl de.: transferéncia eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) dias 
após a acd1açào ddiniti\ a' los produtos/scn iços. com apresentação das notas fiscais do( a) 
fornecimento/Execução dos ~cr\'iços de\ idamcntc certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento devera ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o( a) 
fornecimento /prestação dos scn iços. à medida que forem entregues os mesmos. não devendo estar 
vincuhdo a liquidação total do empenho. 
l1l) Para Hu" r ju:-. ao pagamento. a Contratada de\ erá apresentar junto às notas fiscais. 
compnn açao <.h. sua adimpl0m:w com as FazcnJas i'iacionaL Lstadual e Municipal. regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Guranha por Tempo de Serviço- FGTS, com a Justiça 
do Trabalho (Certidão !\legati\a de Débitos Trabalhistas - CNDT). bem como a quitação de 
impostos c ht\as qw: pon entura incidam ~ohre O'> produtos cot.tratados. inclusi\e quanto o 
Imposto sobre "ien i.;os de Qualquer ~aturcz..a - ~~~Q'\. 
IV) A periodicidade dos pugamentos serú mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabili7ar-sc-á apenas pelos produtos/serviços 
dc,idamentc uutorizados c ccrtilicados pelos gestores do contrato. 
Vl) A at~:staçào da fatw .. correspondente <lO l{mlccimento/c,ecuçâo caberá ao fiscal do contrato 
ou outro sl:n i dor designado para esse fim. 
V li) Caso sejam ,·~ri ficad.ts di' ergências na I'! o ta Fiscal/Fatura. a contratante devolYerá o 
documento !i::,cal à contratada. intcrrompcndo-:-.e o prazo de pagamento até que esta providencie as 
medidas saneadoras ou ~omprt)\ c a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de r·tturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data 
de recchinll'nh> dn documento L·orrigido. 
IX) ,\ comratnnh: ·c,tr a-se. ainda. o direito de SlllllCnte efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produlns foram cntrc!•·tcs\~xccutados em confom1idadc com as especificações do contrato. 
X) A contraWntc poderá de<.lll/ir do montante a pagar os valor~s correspondentes a multas ou 
indeni?açõcs devidas pela conllatadn 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR ( ONTRA T ADO 
O valor do presente contrato-: dc R$ 97.3-lO.OO (nmenta e sete mil. trezentos e quarenta reais) 

CLÁl1SPLA NO'lA- I>A Cl.ASSIFIC.\( \O OR( A\1ENT ÁRIA E EMPENHO 
-\s despesas dccorrenks da contratação correrão ú conta dos seguintes recursos: . 
12.361.0004.2-051 - :'\lanutenção do Fnsino Fundamental 
3.3.90.39 Outros Ser. iço:- de 1 en:ciro:-. Pcs!'oa Jurídica 

CLAÍ"Sl 'L \ J)J~CIMA- DA FISC \LlZA('ÃO DO CONTRATO 
f) A C'\l:Cuçüo do ohjcto do presente contrato sera feita diretamente a Secretaria Municipal de 
Educação c .11cstado por servidor desta instituição. designado para esse fim. 
11) O responsúvcl pelo recchimcnto anoturj em registro próprio todas as ocorrências. 
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lll) A Secretaria Municipal de Educação caberá a liscalização da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados tiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLAl1SliLA DÉCIMA PRIMEIRA- CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irrcajustáveis. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações pre\ istas na alínea .. d .. do inciso H do art. 65 da Lei no 8.666/1993. 
11) Para restabelecer a relação que as pat1es pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da '\dministração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção 
do equilíbrio cconômico-tinanceiro inicial do contrato. na fonna da alínea "d" do Art. 65 da Lei 
11.

0 8.666/93. 

CLA( SllLA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências 
prescritas no'i artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666193, de 21 06/93. 
l) Constituem moti\o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a \dministração a compromr a impossibilidade da conclusão dos serviços 
ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da e:-.ccuçào do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das dekrminações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de 1àltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 6 7 da lei 11° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a moditicação da finalidad~ ou da estrutura da empresa que prejudique a 
e'ecução do contrato. 
i) Razões de interes:--e público. de alta rcle,·ância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela maxima autoridade Admini'itrati\a a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Adrninistrati' o a que se rdi:re o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração. dos sc.:rviços. acarretando modificações do valor 
inicml do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administra<.-ão, por prazo superior a 120 
(cento c \intc) dias. salvo em caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizaçôcs e mobilizações e outras pre\istas. assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pda suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
nonnalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (nL.\enta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes. já recebidos ou executados, saho em caso de calan1idade pública 
gra\e perturbação da ordem interna ou guerra nssegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprnncnw de :-nas obrip.açõ~s me que ~eja normalizada a situação. 

'O Rerru!es Barroç 1'n • U...,;..;__ . rar• 
• ;::.~1 de Educação 
·~rr-074iaJt9 
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m) A não-lih~raçào. por parte da Admini!>tmçào. de ar\!a. local ou objeto para execução de 
-;en iços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de matcnais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorr0ncia d\! caso J{>rtuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. '27. sem prejuízo das sanções penais 
cabÍ\c:s 
p) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transfercncia. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLA(JStJLA Uf:CntA TERCEIRA - DA SUBCONTRATA('ÃO 
"\Jão é permitida a subcontratação total ou parcial para a e'ecução do contrato . . 
CLÁUSULA J)f~CIMA QU \RTA - DAS PE~ ~LJI>ADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada ús sançi'lcs prc\'istas na Lei n" I 0.520 200::'J c Lei n° 8.666 93, garantida prévia e ampla 
dcfc::-a em proc~sso administrativo. 

PAR.\GRAFO PRJ.\lEIRO 
'\o cas(' dl..' inadimplcm..:nto na execução total ou p~rcial do avençado. bem como no atraso na 
C'ü.:cuçüo contratual. o adjudicatário ficará sujeno às pt..:nalidad\!s abaixo relacionadas, garantida 
pre\ 1<1 d\.'lesa ~m regular pw~esso administrnth o: 

a) A<.hcrt0ncia. 
h) multa: 
c) suspensão temporúria de participar de licitações c impedimento de contratar com a 

Prdi:itura Municipal de João Li~boa -1\1-\.· 
d) fkdaraçào de ini.doncidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na exectu;ão do ohjl..'to da presente colllrata~;~io implicará na incidência de multa de 1% 
(um por cento) por dia. calculada S(lhr\! <' 'Jlor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor: 

P\RÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis rc~tará caracterizado o descumprimento total da 
obrigaçiio contratual. c:' hl..'ndo à Admimstraçàn P _;bltca prOiml\ e r as !11cdidas cabíveis: 

P.\R\GRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação as.;;umida. bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa d~ 10% (da por cento). calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta. bem como a aplicaçà() das dcm.tis sanções estabelecidas: 

PARÁGRAFO Qt 1'-i 10 ' 
'\ aplicação das (Knalidades ..,erá prceedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na lom1a da Lei: 
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Os ,·alor~~ r~sultantes da arlicuçào das multas pr~\ istas serão cobrados pela via administrativa. 
devendo ser recolhida no pra;o máximo de I O (da) dias corridos. a contar da data de recebimento 
da comunicação. ou. se não atendido. j ud icialmente. pelo rito c com os encargos da execução 
Jiscnl. assegurado o contruJitório c ampla defesa. 

PARÁ(;RAFO SÉTI~tO As multas poncntura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório c seu pagam~nto não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrent~s das infrações comctiJas. 

CLÁl1Sl 1LA DÉCIMA QUI~TA- 00 FORO 
Fica ekito o foro da cidade d~ João Lisboa - \1 \. com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pn\ tlegiado que sc..ja. para dirimir quaislJUCr Júvidas ou littgios oriundos da execução deste 
contrato. 

João l tsboa (\1A ). 09 de Julho de 20 19 

Reprcsentuntc L~gal 

TESl[l\ll '\11\~. 

-- . 
CPF/~1F 

CPF/~11 · 
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